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Notícias TJRJ 
 
Policiais Militares formalizam união em Casamento Comunitário no TJRJ 
 
Ministro Luiz Fux lança livro no TJRJ na próxima segunda-feira 
 
Justiça concede liminar para que Secretaria Estadual de Fazenda informe sobre 
isenções fiscais 
 
Justiça bloqueia mais de R$ 1 bilhão em bens de empresa, Sergio Cabral e mais cinco 
pessoas 
 
Estado terá de indicar novo prédio para curso de arquitetura da UERJ em Petrópolis 
 
Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 
 
Intimações do STF serão disponibilizadas por meio eletrônico para administração 
pública 
 
Em breve, entidades públicas da Administração Direta e Indireta receberão intimações do Supremo Tribunal 
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Federal (STF) por meio eletrônico, conforme prevê o parágrafo 2º do artigo 246 do Código de Processo Civil (Lei 
nº 13.105/2015). Ao dar efetividade a essa norma, a presidente do Tribunal, ministra Cármen Lúcia, 
determinou à União, aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios e suas correspondentes entidades da 
administração indireta, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia Pública que, por meio de seus 
representantes legais, efetuem cadastro para o recebimento de intimações por meio eletrônico. 
 
A determinação foi divulgada em 17 de novembro, e publicada no dia seguinte, na edição extra do Diário de 
Justiça Eletrônico (DJe) do Supremo Tribunal Federal. As entidades mencionadas deverão encaminhar a lista 
dos administradores no sistema de intimação eletrônica e dos representantes com prerrogativa de intimação 
para serem vinculados aos processos, por ofício, conforme modelo fornecido no edital. 
 
De acordo com o documento, a atualização cadastral ficará sob a responsabilidade do administrador indicado. 
Também consta do DJe que, transcorridos 30 dias da publicação do edital, a intimação dos atos processuais 
observará o disposto no artigo 272, do CPC, segundo o qual “quando não realizadas por meio eletrônico, 
consideram-se feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão oficial”. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Mantida decisão que anulou edital de parcerias de hospitais do RJ com organizações 
sociais 
 
A ministra Rosa Weber julgou improcedente a Reclamação (RCL) 15733, ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro 
contra decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-RJ) que anulou o Edital de Seleção 4/2012, que teve como 
objetivo a implantação de parcerias, mediante celebração de contratos de gestão com organizações sociais, 
nas unidades de terapia intensiva (UTI) e semi-intensiva (USI) nos hospitais públicos Albert Schweitzer, Carlos 
Chagas e Getúlio Vargas. 
 
A 9ª Câmara Cível do TJ-RJ considerou que o edital era inconstitucional, pois a saúde é dever do Estado e 
direito de todos, conforme o artigo 196 da Carta Magna, e as dificuldades na administração de UTIs e USIs 
existentes em hospitais tradicionais e antigos do Rio de Janeiro não justificam a transferência da gestão e 
execução de serviços típicos de saúde para a iniciativa privada, ainda que através de organizações sociais. 
 
Na RCL 15733, o governo estadual alega que a decisão do TJ-RJ violou a Súmula Vinculante (SV) 10, do 
Supremo, o qual estabelece que “viola a cláusula de reserva de plenário (Constituição Federal, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte”. 
 
Isso porque, na avaliação do estado, ao declarar a nulidade do Edital 4/2012, a 9ª Câmara Cível do TJ-RJ 
reconheceu de forma implícita a inconstitucionalidade da Lei 6.043/2011, do Rio de Janeiro, que fundamentou 
o edital, deixando de aplicá-la ao caso concreto, sem que para tanto tenha observado a regra de plenário e o 
quórum qualificado previsto na SV 10. 
 
Decisão 
 
A ministra Rosa Weber apontou que, segundo a jurisprudência do STF, somente se a matéria objeto de análise 
na decisão reclamada comportar conteúdo constitucional é que se poderá cogitar de ofensa à SV 10. Porém, 
ela verificou que a decisão do TJ-RJ não tem fundamento na inconstitucionalidade da Lei estadual 6.043/2011. 
“Ao contrário: parte do dever constitucional imposto ao Estado de prestar serviço público de saúde com 
eficiência e qualidade e do reconhecimento da participação das instituições privadas na execução deste 
serviço, como forma de integrar o sistema único de saúde, desde que sua atuação seja complementar e não 
uma autêntica substituição da atividade estatal garantidora do direito à saúde a todos”, disse. 
 
De acordo com a relatora, a nulidade do edital foi reconhecida em razão da desconformidade deste com os 
limites constitucionais e legais estabelecidos para a celebração de contratos de gestão com organizações 
sociais, que devem prestar a assistência à saúde apenas de forma complementar. “Não cabe cogitar, pois, na 
espécie, de contrariedade à Súmula Vinculante 10 a autorizar o cabimento da reclamação, nos moldes do 
artigo 103-A, parágrafo 3º, da Constituição da República”, sustentou. 
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Além de julgar improcedente a reclamação, a ministra Rosa Weber revogou a liminar que suspendia a eficácia 
da decisão do TJ-RJ. 
 
Processo: Rcl 15733 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
Justiça brasileira define partilha de dinheiro depositado no exterior em caso de 
divórcio  
 
A Justiça brasileira é competente para processar o inventário e a partilha de dinheiro depositado em conta de 
instituição financeira situada em outro país, em caso de ação de divórcio. 
 
Esse foi o entendimento da Quarta Turma ao julgar recurso especial interposto por ex-esposa requerendo a 
divisão de bens situados no exterior, adquiridos na constância de sociedade conjugal dissolvida. 
 
Relatou a recorrente que a ação de divórcio foi ajuizada no Brasil pelo ex-cônjuge estrangeiro e que possuíam 
como bem, na época do divórcio, um montante de mais de US$ 208 mil, localizado em conta nos Estados 
Unidos. 
 
Em primeiro grau, foi reconhecido o direito de crédito da ex-esposa à metade dos valores. Na segunda 
instância, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reformou a sentença por entender pela incompetência do 
juízo brasileiro em executar sentenças em relação a bens situados fora do território brasileiro, apesar de 
reconhecer o direito à meação. 
 
Bem fungível 
 
Em recurso ao STJ, a recorrente alegou que não se trata de um bem situado no exterior, pois dinheiro é bem 
fungível e consumível, não importando onde esteja depositado. 
 
Sustentou também que se a autoridade judiciária brasileira não tem exclusividade para inventário e partilha de 
bens situados no Brasil em decorrência de separação judicial, não há que se falar em incompetência dessa 
mesma autoridade para processar inventário e partilha de bem localizado fora do país, mesmo que tenha a 
separação judicial sido decretada no Brasil. 
 
Direito internacional 
 
Em seu voto, a relatora, ministra Isabel Gallotti, acolheu a alegação para reconhecer o direito de crédito à ex-
esposa, mesmo que a execução dependa de posterior solicitação e que ocorra sob os parâmetros do direito 
internacional. 
 
“Assim, em tese, é possível que o Poder Judiciário brasileiro reconheça direito decorrente de dissolução de 
sociedade conjugal relativo a bem do casal localizado no exterior, mesmo que sua eficácia executiva esteja 
limitada pela soberania”, afirmou a magistrada. 
 
Quanto à alegação de fungibilidade do bem, a relatora julgou procedente a afirmação de que não tem 
relevância o local onde o dinheiro está depositado ou até se já foi gasto. Segundo ela, o que se garante é o 
direito de crédito, a ser executado posteriormente, de acordo com as regras do país de execução da sentença. 
 
A turma acompanhou o voto da relatora, determinando a anulação do acórdão de apelação e reconhecendo a 
competência do juízo, com prosseguimento do feito e apreciação dos demais aspectos da apelação.  
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Processo: REsp 1552913 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Rádio e TV em quarto de hotel geram arrecadação de direitos autorais  
 
Hotéis devem pagar direitos autorais relativos às obras artísticas disponibilizadas aos hóspedes por meio de 
televisores e rádios instalados no interior dos quartos, segundo decisão unânime da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 
 
Para os ministros, o artigo 23 da Lei 11.771/08, que define como meios de hospedagem os estabelecimentos 
destinados a prestar serviços de alojamento temporário "ofertados em unidades de frequência individual e de 
uso exclusivo do hóspede", não conflita com o artigo 68 da Lei 9.610/98. 
 
Esse segundo dispositivo legal considera os hotéis como locais de frequência coletiva para fins de recolhimento 
de direitos autorais pela utilização de composições artísticas. Segundo o relator do caso, ministro Raul Araújo,  
tais normas legais “tratam de temas bem diversos e convivem harmonicamente no sistema jurídico brasileiro”. 
 
Pagamento 
 
A Quarta Tuma analisou recurso interposto por um hotel de Santa Catarina contra decisão monocrática de Raul 
Araújo, que acolheu pedido do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) e condenou o 
estabelecimento a pagar direitos autorais. 
 
Nas alegações apresentadas, o hotel defendeu que a Lei de Diretrizes do Turismo (11.771/08) alterou 
dispositivos da Lei de Direitos Autorais (9.610/98), razão pela qual requereu a revisão da decisão do ministro. 
Em seu voto, o relator manteve a decisão inicial, ressaltando o entendimento já firmado pela Segunda Seção 
do STJ, especializada em direito privado, no sentido de que “a disponibilidade de rádio e televisão em quartos 
de hotel é fato gerador de arrecadação de direitos autorais”. 
 
A decisão de Raul Araújo foi acompanhada pelos demais ministros da turma, condenando assim o hotel a pagar 
os direitos autorais. Com a solução do mérito, o caso volta agora para a liquidação pelo juízo de primeiro grau, 
que definirá a quantia a ser paga ao Ecad. 
 
Processo: 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
É preciso combater a burocracia na Justiça, diz corregedor do CNJ 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 
Medida Provisória nº 752, de 24.11.2016  - Dispõe sobre diretrizes gerais para a prorrogação e a 
relicitação dos contratos de parceria que especifica e dá outras providências. 
 
Fonte: Presidência da República 
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Julgados Indicados 
 
0044406-48.2016.8.19.0000  - rel. Des. Reinaldo Pinto Alberto Filho - j. 23.11.2016 e 25.11.2016 
 
Agravo de Instrumento. Execução de Título Judicial. R. Decisão a quo, deferindo a penhora on line para 
pagamento do débito constituído em favor dos patronos da Exequente.  
 
I-  Pretensão recursal de afastamento da penhora on line, ante a ausência de intimação para cumprimento 
voluntário do Julgado, nos termos do art. 475-J do C.P.C./1973. 
 
II- Em anterior Decisão a I. Magistrada a quo estabeleceu que o prazo da Devedora para pagamento voluntário 
se iniciou na data do trânsito em julgado do V. Acórdão exequendo, mostrando-se desnecessária nova 
intimação, sendo certo que a Agravante deixou de manifestar qualquer inconformismo.  
 
III- Manutenção do R. Julgado hostilizado que se impõe, porquanto consentâneo com o anterior Decisum, 
acobertado pelo manto da preclusão, que estabelecera o trânsito em julgado como o termo inicial do prazo 
para pagamento voluntário da obrigação. 
 
IV- Recurso a que se Nega Provimento. 
 
Leia mais...  
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Atualizado Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
Institucional - Atos Oficiais do PJERJ 
 
Clique aqui para visualizar as atualizações 2016 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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